
PREFEITURA MUNICIPAL DE BROTAS

Manutenção Elétrica

 

ESTUDO

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

 

1 – Objeto
 

1.1 – O objeto do presente termo de referência é a ATA de Registro de Preços  para a aquisição de
lâmpadas e acessórios para manter a iluminação e assim sendo manter o devido funcionamento dos
diversos departamentos da Prefeitura Municipal de Brotas dentro da legislação trabalhista e sanitárias
vigentes quanto ao quadro funcional e de atendimento ao público vigente

 

2 – Descrição da necessidade
 

2.1 A aquisição por lote dos itens descritos visa suprir as necessidades operacionais e de infraestrutura de
diversos departamentos, atendendo a requisitos específicos para a manutenção das condições de trabalho
nos departamentos de todas as secretarias da Prefeitura .

2.2 Esses itens são essenciais para garantir o funcionamento dos departamentos, sendo materiais de uso
contínuo para manter o iluminamento, dos departamentos da Prefeitura.

 

3 – Requisitos da contratação
 

3.1 - A empresa(s) especializada(s) devem ser do ramo e fornecer os itens solicitados conforme
especificações neste Termo de Referência.

3.2 Os itens solicitados devem ser entregues com embalagem adequada para evitar danos durante o
transporte, com identificação clara e visível do produto.

3.3 O fornecedor deverá garantir a qualidade e integridade dos itens por um período mínimo de 12
meses após a entrega. Caso seja constatado defeito, o fornecedor se compromete a realizar a substituição
do item defeituoso sem custos adicionais.

 

3.4 - Será exigido no edital, a licitante classificada, deverá apresentar, no prazo máximo de 2 (duas)
horas após solicitação via chat, os seguintes documentos em língua portuguesa:

1. Catálogo do produto;
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2. Ficha técnica detalhada;

3. Imagens ou outros documentos fornecidos pelo fabricante, que comprovem a compatibilidade do
produto com as especificações do Termo de Referência, especificamente para os itens permanentes.

   Importante: Documentos incompletos, genéricos ou que não possibilitem uma análise técnica detalhada
do item resultarão na desclassificação da empresa no respectivo item.

       

4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
 

4.1 – Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas por outros
órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou soluções que melhor atendessem às necessidades das Secretarias da
Prefeitura Municipal de Brotas .

4.2 – Das possíveis formas de aquisição dos materiais, verificou-se:

Solução 1 – Realizar ata de registro de preços.

Solução 2 – Realizar licitação na modalidade de aquisição.

4.3 – Após a análise criteriosa sobre as soluções, notou-se que para esta situação é vantajoso para a
Administração a ata de registro de preços por lote , uma vez que os materiais serão adquiridos de acordo
com as necessidades.

 

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 

5.1 – Todos os bens fornecidos entregues serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou
qualidade dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida
para substituição ou adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis;

5.2 – O(s) objeto deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distintas, ou seja, de
acordo com a Nota de Empenho, constando o número do Edital, o bem , o valor unitário, a quantidade, o
valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais;

5.2 - Cada fornecimento somente será considerado concluído mediante a emissão de termo de recebimento
definitivo;

5.3 – A Nota fiscal deverá ser descritiva, constar nº da NAD – Nota de Autorização de Despesa, dados da
conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS.

5.4 - A Empresa contratada só poderá emitir Nota Fiscal após a emissão da respectiva nota de empenho.

5.5 - É de responsabilidade da empresa vencedora e transportadora do produto, ter conhecimento e cumprir
todas as normas que regulamentam o acondicionamento e transporte dos mesmos, incluindo-se a carga e
descarga.

5.6 - É de responsabilidade do fornecedor, disponibilizar às pessoas encarregadas pela descarga, os
Equipamentos de Proteção Individuais (EPIs), necessários à proteção dos mesmos, bem como, orientá-los
dos riscos a que estão expostos.

 

6 – Estimativa das quantidades
 

6.1 – Os quantitativos estimados a adquirir para atendimento das necessidades da Prefeitura são os
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seguintes:
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6.2 – O quantitativo acima foi baseado nas necessidades das Secretarias, utilizando a expertise das equipes
de manutenção se embasando nos quantitativos históricos.

 

7 – Estimativa do preço da contratação
 

7.2 – Diante desses parâmetros, apurou-se o valor total R$121.950,00 (cento e vinte e um mil novecentos
e cinquenta reais) , podendo sofrer alterações, devido ao abundante numero de itens não terem sido
adquiridos dentro do prazo de 12 (doze) meses.

 

Estudo Técnico Preliminar (0567662)         SEI 3507902.405.00007693/2025-44 / pg. 19



8 – JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO
 

8.1 – O parcelamento dos itens se mostra uma opção inviável, levando-se em consideração o objeto a ser
contratado e sua justificativa de contratação uma vez que todos tem que estar a disposição para garantir o
devido funcionamento da iluminação.

 

8.2 – Verifica-se o benefício do não parcelamento da contratação, uma vez que levaria a possibilidade de
uns itens ser fornecidos e outros não o que tornaria impossível a devida manutenção que o objeto desta
contratação visa atender .

 

8.3 – Diante da necessidade de agrupamento dos itens, o critério de julgamento a ser adotado deverá ser o
de menor preço por lote, de modo a proporcionar o amplo atendimento das necessidades desta contratação.

8.4 - Justificação técnica técnica para aquisição dos itens do objeto por lote:

Padronização dos Materiais:

A aquisição por lote permite a padronização dos modelos, marcas e especificações técnicas dos
produtos adquiridos, garantindo compatibilidade com os sistemas já existentes e facilitando a
manutenção e o controle de estoque.

Ganhos Econômicos com a Compra em Maior Volume:

A compra em lote possibilita maior poder de negociação com os fornecedores, resultando em
melhores preços unitários devido à economia de escala. O parcelamento, ao dividir o objeto,
poderia resultar em preços menos vantajosos.

Racionalização Logística e Administrativa:

Um único processo de aquisição reduz a demanda por recursos humanos e materiais no trâmite
administrativo, evitando a duplicação de etapas como empenho, recebimento, conferência e
pagamento.

Uniformidade na Qualidade dos Produtos:

A aquisição por lote permite controle mais eficaz da qualidade dos produtos, evitando variações
entre marcas ou fornecedores que poderiam ocorrer com o parcelamento.

Agilidade no Atendimento das Demandas:

A centralização da aquisição evita atrasos decorrentes da necessidade de múltiplas contratações
e permite que os materiais estejam disponíveis de forma imediata para atender às demandas de
manutenção e substituição.

Redução de Riscos Operacionais:

O parcelamento pode implicar em atrasos no fornecimento, aumento de custos indiretos e
dificuldades de compatibilidade entre diferentes fornecimentos. A compra por lote mitiga esses
riscos.

 

9 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES
 

9.1 – Não se aplica à presente contratação, uma vez que se trata de aquisição de materiais de Elétricos.
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10 – PREVISÃO DO PCA
 

10.1 – O processo em questão não está incluso no PCA neste momento, pois o PCA ainda não foi
elaborado. Assim que o PCA for desenvolvido, o processo será devidamente incluído conforme
apropriado.

 

11 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS
 

11.1 – A partir da realização da Ata de Registro de Preço visando a aquisição gradativa e eventual das
lâmpadas, pretende-se suprir a necessidade de abastecimento contínuo e adequado, garantindo a
continuidade das atividades e serviços prestados à população e garantir o atendimento a legislação
trabalhista proporcionado pela as especificações técnicas exigidas. Visando também, contribuir para
manter uma infraestrutura, adequada e legal para os atendidos e funcionários dos departamentos

 

11.2 – Almeja-se, igualmente, assegurar o princípio de isonomia entre os licitantes, bem como a justa
competição, incentivando a competitividade, evitando-se assim contratações com sobrepreço ou com
preços manifestadamente inexequíveis e atuando para coibir o superfaturamento na execução dos
contratos.

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
 

12.1 – Em se tratando dos possíveis impactos ambientais, deve-se obedecer, no que for possível, os
critérios de sustentabilidade inseridos nos princípios da Lei 14.133/2021, visando o descarte correto dos
resíduos de construção.

 

13 - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
 

13.1 - Aquisição de Lâmpadas para manutenção dos departamentos de todas as Secretarias Município de
Brotas.

13.2 – O prazo de entrega será de até 07 dias após o envio da autorização de fornecimento.

13.3 – A entrega do(s) item(ns) registrado(s), deverá ser feita por conta e risco do vencedor (Contratado),
no Almoxarifado Municipal de Brotas, localizado na Avenida Rodolfo Guimarães, n° 786 – Centro, Brotas
– SP, ou no(s) local(is) que venha(m) a ser indicado(s) na autorização de fornecimento, no horário de
segunda a sexta-feira, das 7h às 10h e das 13h às 16h, exceto nos feriados na forma prevista no caput desta
cláusula, sendo o transporte e descarga por conta da empresa detentora da ata de registro de preços.
13.4 – A CONTRATANTE emitirá o documento de aceite somente após o recebimento definitivo e após
restar constatado ter a licitante ter cumprido suas obrigações e estar o objeto em condições de
recebimento.

13.5 – Na entrega não será aceita troca de marca ofertada na proposta.

13.6 – Recebimento provisório: o objeto será recebido provisoriamente mediante recibo, no prazo de 02
(dois) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade do material entregue, de acordo com a
especificação constante deste Termo de Referência.

13.7 – Recebimento definitivo: o objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias
contados a partir da data do recebimento provisório, após o aceite, a nota fiscal será atestada e remetida
para pagamento, após verificação.
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13.8 – Atender ao prazo de entrega estipulado.

13.9 – Atendimento as especificações contidas neste Termo de Referência.

13.10 – Garantias dos bens estipuladas neste Termo de Referência.

13.11 – O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal ou documento similar não
configura o recebimento definitivo dos equipamentos.

13.12 – No ato do recebimento, caso o material apresentado não estiver em conformidade com este Termo
de Referência, o item será recusado total ou parcialmente conforme o caso, sem direito a indenização à
empresa vencedora.

13.13 – Caso o objeto apresente defeito de fabricação ou quaisquer defeitos que impossibilitem seu uso, o
mesmo deverá ser substituído, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a partir da data da comunicação
feita pelo Setor de Administração de Materiais, Licitação e Contratos. O recebimento definitivo do objeto
não exclui a responsabilidade da empresa quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestado quando da sua
normal utilização pela Polícia Civil, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

13.14 – Os prazos definidos acima poderão ser modificados conforme acordo entre as partes, mediante
justificativa da CONTRATADA e consequente aceite da CONTRATANTE.

 

14 – GESTÃO DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

14.1. O contrato, ata de registro de preços ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

14.6. A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s)
fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

14.7. O fiscal do contrato ou instrumento equivalente acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

14.8. O fiscal do contrato ou instrumento equivalente anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

14.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

14.10. O fiscal do contrato ou instrumento equivalente informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

14.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
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14.12. O fiscal do contrato ou instrumento equivalente comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

14.13. O fiscal do contrato ou instrumento equivalente verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

 

GESTOR DO CONTRATO: João Luiz Salla, Secretário de Obras.

FISCAIS DO CONTRATO: Antonio Dimas Moreno, Eletricista Municipal

 

15 – VIABILIDADES DA CONTRATAÇÃO
 

15.1 – Diante de toda a análise desenvolvida neste Estudo Técnico Preliminar, devido à necessidade do
objeto pretendido e justificativas da unidade demandante, não se vislumbra elementos contrários à solução
proposta, logo a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL, e necessária.

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio Dimas Moreno, ELETRICISTA, em
06/11/2025, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/campinas/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0567662 e o
código CRC 68813126.

Referência: Processo nº 3507902.405.00007693/2025-44 SEI nº 0567662
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